
III – Adv. BRENDA DIAS MATIAS DANTAS, CPF nº 892.884.913-68, como 2º membro.
 
Art. 2º Nos eventuais impedimentos e/ou afastamentos do Presidente da CPL/DER-PI responderá por este o
1º membro.
 
Art. 3º A presente Portaria entrará em vigor na data de sua publicação, com efeitos retroativos para o
dia 04/01/2023, revogando-se quaisquer disposições em contrário.
 

Teresina (PI), 04 de janeiro de 2023.
 

  LEONARDO SOBRAL SANTOS
  Diretor Geral do DER/PI

REF.419

GOVERNO DO ESTADO DO PIAUÍ
POLÍCIA MILITAR DO PIAUÍ - PM-PI

 
Portaria Nº 546, de 30 de dezembro de 2022
 
Designa Fiscal e Suplente para o Contrato Administrativo nº 40/2022-CLCA/PMPI, vigente no âmbito da
Polícia Militar do Piauí e os orienta sobre o correto acompanhamento do mesmo.
 
O COMANDANTE GERAL DA POLÍCIA MILITAR DO PIAUÍ, no uso das atribuições que lhe confere o Art. 4º e o
inciso II do Art. 6º da Lei nº 3.529/77 (LOB), com o objetivo de dar cumprimento ao imperativo legal dos
artigos 58, inciso III, c/c o 67 da Lei nº 8.666/93, bem como do Decreto Estadual nº 15.093, de 21 de
fevereiro de 2013;
 
CONSIDERANDO que os contratos devem ser executados fielmente pelas partes, de acordo com suas cláusulas
e as normas da Lei nº. 8.666, de 21 de junho de 1993;
 
CONSIDERANDO que a execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada por um representante da
Administração Pública, especialmente designado, por força dos artigos 58, inciso III, c/c o 67, da Lei
nº. 8.666/1993, bem como da Instrução Normativa CGE nº 01/2012, de 03 de março de 2012, e art. 2º,
inciso VII, da Instrução Normativa Conjunta SEAD/CGE nº 01/2015, de 20 de maio de 2015;
 
CONSIDERANDO o constante dos autos do processo nº 00028.026608/2022-70,
 
RESOLVE:
Art. 1º Determinar a instituição de representantes da Administração, denominados de fiscais de contrato,
para exercer o acompanhamento e a fiscalização da execução contratual, devendo informar ao Diretor de
Administração e Finanças (DAF) sobre eventuais vícios, irregularidades ou baixa qualidade dos serviços
prestados pela contratada, propor as soluções e as sanções que entender cabíveis para regularização das
faltas e defeitos observados, nos termos do Decreto Estadual nº 15.093, de 21 de fevereiro de 2013.
 
Parágrafo único. Antes de efetivar o atesto nas notas fiscais ou faturas, os fiscais de contrato devem
proceder à efetiva fiscalização contratual, anotando em registro próprio todas as ocorrências realizadas
com a execução do contrato, bem como verificar o cumprimento deste por parte do contratado, conforme o
disposto no Decreto Estadual nº 15.093/13, de 21 de fevereiro de 2013.
 
Art. 2º - Designar o 1º Ten PM EYCON DE ALMEIDA OLIVEIRA, RGPM 10.15585-16; o 1º Ten PM THIAGO VIANA
TELES, RGPM 10.13861-09, matrícula nº 311219-5 e o 1º Sgt PM MILTON ARAÚJO SOARES, RGPM 10.13522-06,
matrícula nº 179463-9, para atuarem como gestor, fiscal e suplente, respectivamente, do CONTRATO Nº
40/2022 - CLCA/PMPI, celebrado entre o Estado do Piauí, através da   POLÍCIA   MILITAR   DO   PIAUÍ   e 
 a   FUESPI   (Fundação   Universidade   Estadual   do   Piauí),   CNPJ Nº°07.471.758/0001-57, que tem
como objeto a contratação de empresa para a realização das etapas referentes ao cadastro de reserva do
concurso publico de que trata o edital nº 002/2021 - PMPI.
§1º Incumbe ao Gestor do Contrato desempenhar as atribuições previstas no art. 3º do Decreto nº
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15.093/2013, especialmente as seguintes:
 
I - registrar o contrato administrativo nos termos do art. 60 da Lei n. 8.666/1993, ou zelar para que o
servidor ou órgão competente o faça em tempo e modo legalmente previstos;
 
II- ter, devidamente autuado, e sob sua guarda cópia do contrato administrativo, bem como dos eventuais
termos aditivos;
- alertar o servidor ou órgão responsável para a aproximação do termo final do contrato administrativo
firmado por tempo determinado, informando-o eventualmente da possibilidade de prorrogação contratual; 90
(noventa) dias de antecedência, para os contratos de terceirização de mão de obra e de locação de
veículos; 60 (sessenta) dias, para os demais contratos de serviços ou de obras. - expedir relatório
mensal destinado ao superior hierárquico informando da movimentação do contrato administrativo,
alertando para fatos relevantes como a aproximação do seu termo final e outros fatos supervenientes que
possam implicar em mora ou inadimplemento destes;
 
§ 2º O aviso sobre a proximidade do fim do prazo contratual, previsto no inciso III deste artigo, deverá
ser expedido com a antecedência de 90 (noventa) dias do seu termo final.
 
§ 3º As atribuições de Fiscal do Contrato são aquelas constantes do art. 4º do Decreto nº 15.093/2013,
notadamente as seguintes:
- fiscalizar a execução do contrato administrativo, informando o gestor do contrato sobre eventuais
vícios e irregularidades verificados na execução por parte da contratada; - anotar em registro próprio
todas as ocorrências relacionadas com a execução do contrato que venha a conhecer durante a
fiscalização; - verificar o cumprimento por parte da contratada dos encargos trabalhistas,
previdenciários, fiscais e comerciais, determinando o que for necessário à regularização das faltas ou
defeitos observados; - atestar o cumprimento das prestações de serviço discriminadas nas notas fiscais
ou faturas, após verificar a efetiva prestação dos serviços realizados; - propor as soluções e as
sanções que entender cabíveis para regularização das faltas e defeitos observados.
 
Art. 3º Cientificar que responderá solidariamente, perante aos órgãos competentes, o fiscal que atestar o
recebimento de bens ou serviços em desacordo com especificado no contrato.
 
Art. 4º Determinar que esta Portaria entre em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições
em contrário.
 
 

(Documento assinado eletronicamente)
SCHEIWANN SCHELEIDEN LOPES DA SILVA - Coronel QOPM

Comandante-Geral da PMPI
REF.420

EXTRATO DE PORTARIAS
GABINETE DA REITORIA

 
Portaria nº 075, de 07 de janeiro de 2023
 
Art. 1º - Designar Pregoeiro e Equipe de Apoio, para compor a Comissão de Licitação, na modalidade
Pregão, em sua forma Eletrônica, para atuar no processo licitatório PREGÃO ELETRÔNICO, visando a escolha
da proposta mais vantajosa para a contratação de empresa especializada na prestação de serviços de
filmagem profissional para atender as necessidades do Núcleo de Concursos e Promoção de Eventos - NUCEPE
da FUESPI, conforme condições, quantidades e exigências estabelecidas no Termo de Referência:
 
Pregoeiro:
- AMAURÍLIO XAVIER BARBOSA VIEIRA, matrícula nº 0357670-1, Portaria nº 0414, de 13.06.2021.
 
Equipe de Apoio:
- João Bosco Barbalho da Costa Júnior, matrícula nº 027305-8;
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